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Caderno de Encargos 

176-UCP-2022 -  Serviços de Limpeza 
 

 

Capítulo I - Disposições gerais 
 

Cláusula 1.ª - Objeto  

1 - O presente concurso tem por objeto principal a prestação de serviços de limpeza, de 

acordo com as condições definidas nas cláusulas do Anexo A do Caderno de Encargos. 

2 – O presente concurso compreende os seguintes lotes: 

LOTE 1 - Limpeza Cineteatro de Alcobaça; 

LOTE 2 - Limpeza Parque de Negócios;  

LOTE 3 - Limpeza Sanitários Rossio e Exteriores Mercado Municipal 

LOTE 4- Limpeza em edifícios e/ou eventos em horas avulso aos fins de semana 

e/ou feriados em horário diurno ou noturno. 

3 - Os concorrentes podem apresentar proposta para um ou mais lotes, sendo que terão de 

apresentar proposta para todos os serviços contemplados no lote. 

 

Cláusula 2.ª – Duração do contrato  

O contrato entra em vigor após adjudicação, com publicação no portal Base.Gov e tem 

duração máxima, nos termos previstos no anexo A deste caderno de encargos: 

 LOTE 1 – Limpeza Cineteatro de Alcobaça - 11,5 meses;  

 LOTE 2 – Limpeza Parque de Negócios - 11,5 meses; 

 LOTE 3 – Limpeza Sanitários Rossio e Exteriores Mercado Municipal - 11,5 meses; 

 LOTE 4 – Limpeza em edifícios e/ou eventos em horas avulso aos fins de semana e/ou 

feriados em horário diurno ou noturno - pedidos faseados até esgotar o n.º de horas 

definido de 240 com execução máxima até 11,5 meses. 

 

Capítulo II - Obrigações contratuais 
 

Secção I - Obrigações do prestador de serviços  
Subsecção I - Disposições gerais 
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Cláusula 3.ª - Obrigações do prestador de serviços  

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o prestador 

de serviços a obrigação principal de cumprir com zelo o serviço contratado. 

2 ― A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a 

recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e 

adequados à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

Cláusula 4.ª - Forma de prestação do serviço 

1 ― Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado 

a manter, com uma periodicidade mensal, reuniões de coordenação com os representantes 

da Câmara Municipal de Alcobaça, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os 

intervenientes na reunião. 

2 ― As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita por 

parte do prestador de serviços, o qual deve elaborar a agenda prévia para cada reunião. 

3 ― O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar ao Município de Alcobaça 

com uma periodicidade mensal, um relatório com a evolução de todas as operações objeto 

dos serviços e com o cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato. 

4 ― No final da execução do contrato, o prestador de serviços deve ainda elaborar um 

relatório final, discriminando os principais acontecimentos e atividades ocorridos em cada fase 

de execução do contrato. 

5 ― Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo 

prestador de serviços devem ser integralmente redigidos em português. 

 

Cláusula 5.ª – Fatura Eletrónica 

1 ― O cocontratante é obrigado a emitir faturas eletrónicas no âmbito da execução deste 

contrato público, conforme artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, na sua atual 

redação (CCP). 

2 – O Decreto-Lei n.º 123/2018, de 28 de dezembro, na sua atual redação define o modelo 

de governação para a implementação da faturação eletrónica nos contratos públicos. 

3 – A faturação eletrónica é obrigatória a partir de 01 de janeiro de 2021, estando este prazo 

alargado até 30 de junho de 2022 para as micro, pequenas e médias empresas, definidas nos 

termos da Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003.  

http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=1&artigo_id=&nid=2063&pagina=1&tabela=leis&nversao=&so_miolo=
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4 - Para assegurar o cumprimento dos prazos referidos no número anterior devem os 

cocontratantes desenvolver as atividades conducentes à implementação da fatura eletrónica 

nos contratos públicos, com vista a acelerar os prazos de conferência e pagamento pelos 

contraentes públicos. 

 

Subsecção II - Dever de sigilo e proteção de dados  

 

Cláusula 6.ª - Objeto do dever de sigilo  

1 ― O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Alcobaça, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 7.ª – Proteção de dados 

1 ― O artigo 6.º do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados indica as situações em 

que o tratamento de dados é licito, designadamente quando “o tratamento for necessário 

para a execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, ou para diligências pré 

– contratuais a pedido do titular de dados”, e “o tratamento for necessário para o 

cumprimento de uma obrigação jurídica a que o responsável pelo tratamento esteja sujeito”. 

2 ― Sempre que sejam remetidos dados pessoais, nomeadamente em relação à equipa de 

trabalho proposta, os mesmos devam ser acompanhados de declaração de consentimento 

para o tratamento dos dados para esta finalidade, por parte dos seus titulares. 

3 – Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 57/2018, de 26 de fevereiro, 

a publicitação do contrato, é feita no Portal BASE, incluindo anexos e aditamentos, com 

exceção das informações que se relacionem com segredos de natureza comercial, industrial 

ou outra e das informações respeitantes a dados pessoais. 
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Secção II - Obrigações do Município de Alcobaça 

 

Cláusula 8.ª - Preço contratual 

1 ― Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Alcobaça deve pagar 

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 - O preço contratual apresentado pelo concorrente contém todos os custos, encargos e 

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao Município de Alcobaça, 

incluindo as despesas de alojamento, alimentação e deslocação dos seus meios humanos, 

bem como todas as despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção dos 

seus meios materiais. 

3 – Durante o contrato não haverá lugar a revisão de preços. 

 

Cláusula 9ª – Preço base  

1 - O preço base definido para o contrato nos termos do artigo 47.º do CCP é de 

€39.022,00+IVA.  

2 – O preço base por lote sem IVA: 

Lote Preço base 

unitário 

Preço base global máximo 

(execução máxima até 11,5 

meses) 

LOTE 1 - Limpeza Cineteatro de Alcobaça Mensal - 850€ 9.775,00 €  

LOTE 2 - Limpeza Parque de Negócios Mensal - 750€  8.625,00 €  

LOTE 3 - Limpeza Sanitários Rossio e Exteriores Mercado 

Municipal Mensal- 1.500€ 17.250,00 €  

Lote 4- Limpeza em edifícios e/ou  eventos em horas 

avulso aos fins de semana e/ou feriados em horário 

diurno ou noturno. 

Valor horário 

noturno- 15,10€ 

Valor horário 

diurno-13,70€ 3.372,00 €. 

 

3 - Nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 70.º do CCP são excluídas as propostas que 

apresentem preço contratual diferente dos preços base definidos. 
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Cláusula 10.ª - Condições de pagamento 

1 ― A quantia devida pelo Município de Alcobaça, nos termos da cláusula anterior, deve ser 

paga no prazo de 30 dias após a receção pelo Município de Alcobaça das respetivas faturas, 

as quais devem ser emitidas mensalmente após execução dos serviços solicitados e devem 

fazer sempre referência ao n.º de compromisso, processo. 

2 ― Em caso de discordância, por parte do Município de Alcobaça, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

Capítulo III – Cessão da posição contratual 
 

Cláusula 11.ª – Cessão e subcontratação da posição contratual por 

iniciativa do cocontratante 

1 - A subcontratação pelo prestador de serviço / fornecedor e a cessão da posição contratual 

por qualquer das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos. 

2 - A cessão da posição contratual com iniciativa por parte do cocontratante depende da 

prévia apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial cessionário que 

foram exigidos ao cedente na fase de formação do contrato. 

3 - A autorização da subcontratação depende da prévia apresentação dos documentos de 

habilitação relativos ao potencial subcontratado que foram exigidos ao subcontratante na fase 

de formação do contrato. 

 

Cláusula 12.ª – Cessão da posição contratual por incumprimento do 

cocontratante 

1 - Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, o adjudicatário cede a sua posição contratual ao 

concorrente do procedimento pré -contratual na sequência do qual foi celebrado o presente 

contrato, que venha a ser indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial no referido 

procedimento. 
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2 - Para o efeito previsto na parte final do número anterior, o contraente público interpela, 

gradual e sequencialmente, os concorrentes que participaram no procedimento pré -

contratual original, de acordo com a respetiva classificação final, a fim de concluir um novo 

contrato para a adjudicação da conclusão dos trabalhos. 

3 — A execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré -contratual original. 

4 — A cessão da posição contratual opera por mero efeito de ato do contraente público, sendo 

eficaz a partir da data por este indicada. 

5 — Os direitos e obrigações do cocontratante, desde que constituídos em data anterior à da 

notificação do ato referido no número anterior, transmitem -se automaticamente para o 

cessionário na data de produção de efeitos daquele ato, sem que este a tal se possa opor. 

6 — As obrigações assumidas pelo cocontratante depois da notificação referida no n.º 4 

apenas vinculam a entidade cessionária quando este assim o declare, após a cessão. 

7 — Quando há lugar a caução e a garantias prestadas pelo cocontratante inicial, estas são 

objeto de redução na proporção do valor das prestações efetivamente executadas e são 

liberadas seis meses após a data da cessão, ou, no caso de existirem obrigações de garantia, 

após o final dos respetivos prazos, mediante comunicação dirigida pelo contraente público 

aos respetivos depositários ou emitentes. 

8 — A posição contratual do cocontratante nos subcontratos por si celebrados transmite -se 

automaticamente para a entidade cessionária, salvo em caso de recusa por parte desta. 

 

Capítulo IV – Resolução do contrato 
 

Cláusula 13.ª – Resolução por parte do Município de Alcobaça 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

Município de Alcobaça pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor 

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente nos seguintes casos: 

a) Desvio do objeto da prestação de serviços; 

b) Interrupção da prestação de serviços por facto imputável ao adjudicatário; 

c) Incorrecta execução dos trabalhos. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que 
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tal seja determinado pelo Município de Alcobaça. 

3 ― Nos termos do artigo 334.º do Código dos Contratos Públicos pode proceder-se à 

resolução total ou parcial do contrato por razões de interesse público, em virtude de 

alterações na organização e/ou reestruturação dos serviços municipais, e consequentemente 

o tipo de serviço contratado deixar de ser necessário.  

4 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante notificação ao 

adjudicatário com 60 dias corridos de antecedência. 

 

Cláusula 14.ª – Resolução por parte do adjudicatário 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

fornecedor pode resolver o contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja 

em dívida há mais de seis meses ou o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros. 

2 ― O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3 ― Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao Município de Alcobaça, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Capítulo V - Garantia de cumprimento e seguros 
 

Cláusula 15.ª - Garantia de cumprimento contratual 

O Município procede à retenção de 10% do valor do pagamento a efetuar, sem necessidade 

de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo prestador do serviço das obrigações contratuais ou legais ou para quaisquer 

outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

 

Cláusula 16.ª – Seguros  

1 ― É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de 



DIVISÃO DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

 

 

10 
Caderno de Encargos - 176-UCP-2022 -  Serviços de Limpeza 

seguro da atividade que exerce. 

2 ― O Município de Alcobaça pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro, assim como das inspeções referidos no 

número anterior, devendo o prestador de serviços fornecê-la no prazo 1 dia útil. 

 

Capítulo VI – Gestão do contrato 
 

Cláusula 17.ª – Supervisão e controlo  

1 — O Município de Alcobaça designa como gestor do contrato nos termos do artigo 290.º -A 

do CCP, o colaborador Cristina Ferreira com a função de acompanhar permanentemente a 

execução do contrato e nas suas ausências e impedimentos Paulo Renato Diogo. 

2 — O adjudicatário deverá nomear um técnico que o represente em tudo o que concerne à 

execução das locações, o qual servirá de interlocutor entre a entidade adjudicante e o 

adjudicatário para a resolução e/ou conhecimento de quaisquer assuntos inerente ao objeto 

do contrato. 

3 — Para efeitos do cumprimento do exercício das funções de gestão do contrato o 

adjudicatário deverá disponibilizar os contactos telefónicos e de endereço eletrónico do 

representante por si nomeado. 

4 — O adjudicatário estará sujeito à supervisão da execução do contrato, a qual será 

assegurada pelo gestor de contrato. 

5 — Caso se verifiquem situações anómalas e com base nos relatórios emitidos pelo gestor 

de contrato, será o adjudicatário notificado para regularização imediata das mesmas. 

 

Cláusula 18.ª – Funções do gestor do contrato 

1 - O gestor do contrato deve: 

a) Acompanhar permanentemente a execução do contrato assegurando a verificação da 

execução em conformidade com o contratualizado tendo em consideração as cláusulas 

fixadas no contrato, conjugadas com o caderno de encargos e a proposta do 

adjudicatário e demais condições legais no âmbito do objeto do contrato; 

b) Acompanhar a execução do contrato com a frequência adequada ao integral 

desempenho das suas funções e caso detete desvios, defeitos ou outras anomalias na 

execução do contrato, deve comunicá-los de imediato ao órgão competente, propondo 

em relatório fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se revelem 

adequadas; 
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c) Participar ao órgão competente, bem como, quando a lei o preveja, situações que 

comprometam a segurança, a qualidade, o preço contratado, assim como o 

cumprimento do prazo previsto; e 

d) Desempenhar as demais funções e poderes delegados de notificação ao adjudicatário 

no âmbito da execução do contrato, exceto em matéria de modificação e cessação do 

contrato, as quais terão de ser aprovadas pelo órgão competente para autorizar a 

despesa. 

2 - Quando se trate de contratos com especiais características de complexidade técnica ou 

financeira ou de duração superior a três anos, e sem prejuízo das funções definidas no ponto 

anterior, o gestor deve: 

a) Recorrer a técnicos em número e qualificações suficientes de forma a que a gestão do 

contrato abranja todas as áreas contratualizadas; e 

b) Elaborar indicadores de execução quantitativos e qualitativos adequados a cada tipo 

de contrato, que permitam, entre outros aspetos, medir os níveis de desempenho do 

cocontratante, a execução financeira, técnica e material do contrato. 

 

Capítulo VII - Disposições finais 
 

Cláusula 19.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 20.ª - Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

 

Cláusula 21.ª - Legislação aplicável 

1 - A tudo o que não esteja especialmente previsto aplica-se o regime previsto no Código dos 

Contratos Públicos na sua versão atual e, demais, legislação aplicável. 
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2 – Em respeito pelo n.º 2 do artigo 1.º A do CCP, o adjudicatário compromete-se a executar 

o contrato em respeito pelas normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, 

ambiental, de igualdade de género e de prevenção e combate à corrupção, decorrentes do 

direito internacional, europeu, nacional ou regional. 

3 – As normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato 

prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes. 
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ANEXO A - Cláusulas Técnicas 
 

Cláusula 1.ª – Especificações do serviço 

1 - O presente concurso compreende os seguintes lotes: 

LOTE 1 - Limpeza Cineteatro de Alcobaça; 

LOTE 2 - Limpeza Parque de Negócios;  

LOTE 3 - Limpeza Sanitários Rossio e Exteriores Mercado Municipal; e 

LOTE 4- Limpeza em edifícios e /ou eventos em horas avulso aos fins de semana 

e/ou feriados em horário diurno ou noturno. 

2 — Deverão ser assegurados os seguintes serviços por lote: 

EDIFÍCIO Periodicidade DIAS DA 

SEMANA 
N.º FUNC. 

N.º mínimo HORAS 

(PRODUT.) 

 
Horário 

Lote 1 – Limpeza 
Cineteatro de 

Alcobaça 

Diária 
Segunda a 

sexta 
1 4 horas/dia 

Preferencialmente no 
período da manhã entre 

as 13:30 e as 17:30 
horas 

Lote 2 – Limpeza 
Parque de Negócios 

Diária 
Segunda a 

sexta 
A propor pela 

empresa 
3 horas/dia 

 
Preferencialmente no 

período da manhã entre 
as 07:00 e as 10:00 

horas 

Lote 3 – Limpeza 
Sanitários Rossio e 
Exteriores Mercado 

Municipal 

Diária 

 
Segunda a 
domingo 

 

 
 

A propor pela 
empresa 

Segunda a sexta-
feira 

 
Horário de verão 
(abril a setembro) 6 
horas diárias e no 
horário de inverno 
(outubro a março) 5 
horas diárias. 

 
Sábado 9h00 às 
19:00 ou 20:00 
dependendo de ser 
horário de verão ou 
inverno 

 
Domingo 9h00 às 
13h00 e das 18h00 
às 19h00 ou 20h00 
dependo ser horário 
de verão ou inverno 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Horário de verão (14:00 
às 20:00) e no horário 
de inverno (14:00 às 

19:00) 
 
 

LOTE 4- Limpeza 

em edifícios e/ou 
eventos em horas 
avulso aos fins de 

semana e/ou 
feriados em horário 
diurno ou noturno. 

 

Mediante 
solicitação 
prévia por 
requisição 

Fins de 

semana ou 
feriados 

 
Dependendo dos 

eventos 

 
 
 
 

 
 

Dependendo dos 
eventos 
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3 —Deverá ser assegurada a limpeza na periodicidade e condições indicadas na 

tabela anterior e nos seguintes termos: 

3.1 - Lote 1 – Limpeza Cineteatro de Alcobaça 

 Salas existentes (gabinetes, salas de reuniões, etc.), corredores e zonas de passagem, 

escadas interiores, elevador(es) quando aplicável, guiché(s), etc.; 

 Mobiliário e equipamentos, nomeadamente secretárias, computadores, telefones, etc.; 

 Limpeza e desinfeção de todos os sanitários; 

 Limpeza de cestos com mudança de sacos do lixo sempre que utilizados; 

 Limpeza do(s) auditório(s) onde decorrerá(ão) o(s) espetáculo(s), (Cineteatro: 

segundo mapa semanal); 

 Limpeza dos camarins (Cineteatro: segundo mapa semanal) 

 Limpeza do palco antes do espetáculo (Cineteatro: segundo mapa semanal); 

 Limpeza de vidros uma vez por semestre; 

 Escadas exteriores e rampas de acesso ao edifício; 

 Portas exteriores dos edifícios, incluindo vidros quando aplicável; 

 Deve ser incluída a necessidade de limpeza das áreas técnicas do palco (teia, varandas, 

sub-palco e oficina); 

 Deve ser incluída uma limpeza geral anual (piso, paredes, tetos e vidros) a todo o 

edifício em data conveniente a ambas as partes; 

 Deve ser incluída a aplicação de cera nos pisos e revestimentos de madeira a cada 

quatro meses; e 

 Deve haver um registo escrito numa folha afixada do horário das limpezas nas 

respetivas instalações, de indicação de horário de entrada e de saída. 

3.2 - Lote 2 – Limpeza Parque de Negócios 

 Salas existentes (gabinetes, salas de formação, etc.), corredores e zonas de 

passagem, guiché(s), etc.; 

 Limpeza da(s) salas de formação mediante mapa semanal; 

 Mobiliário e equipamentos, nomeadamente secretárias, computadores, telefones, etc.; 

 Limpeza e desinfeção de todos os sanitários; 

 Limpeza de cestos com mudança de sacos do lixo sempre que utilizados; 

 Limpeza de vidros dois em dois meses; 

 Portas exteriores dos edifícios, incluindo vidros quando aplicável; e 

 Deve haver um registo escrito numa folha afixada do horário das limpezas nas 

respetivas instalações, de indicação de horário de entrada e de saída. 

3.3 - Lote 3 – Limpeza Sanitários Rossio e Exteriores Mercado Municipal 

 Limpeza e desinfeção de todos os sanitários, inclui portas, acessos, azulejos, espelhos;  
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 Limpeza de cestos com mudança de sacos do lixo; 

 A manutenção e limpeza dos sanitários na zona do Rossio deve ser feita ao longo de 

todo o dia, em que no mínimo 3 vezes ao longo do dia deverá o responsável pela 

limpeza deslocar-se aos sanitários exteriores do mercado para aí fazer limpeza e 

manutenção; 

 Sempre que seja detetada uma avaria nos sanitários ou danos deve ser comunicado 

ao município; 

 A zona exterior aos sanitários do mosteiro deve ser limpa diariamente; e 

 Deve haver um registo escrito numa folha afixada do horário das limpezas nas 

respetivas instalações, de indicação de horário de entrada e de saída. 

3.4 - Lote 4- Limpeza em edifícios e/ou eventos em horas avulso aos fins de semana 

e/ou feriados em horário diurno ou noturno. 

 Limpeza e desinfeção do que for necessário no edifício e/ou local onde está a decorrer 

o evento; 

 Os pedidos serão solicitados e enviadas com prazo mínimo de 4 dias com a descrição 

dos horários a efetuar e local de prestação do serviço; 

 Cada pedido no âmbito deste lote só poderá ser efetuado na sequência de uma 

requisição prévia com a indicação em detalhe do n.º de horas, data e local. 

 A requisição a que se refere o ponto anterior é efetuada após verificação de 

enquadramento na dotação/saldo do procedimento. Caso exista saldo, o mesmo 

originará uma requisição externa associada ao n.º de compromisso deste contrato. 

 A requisição externa a que se refere o ponto anterior é enviada para o adjudicatário, 

com antecedência máxima de 4 dias, com n.º da requisição externa a que diz respeito, 

menção que também deverá constar na fatura, assim como o n.º de compromisso que 

será comunicado aquando da notificação da adjudicação. 

 A entidade adjudicante não se responsabiliza por eventuais serviços que não respeitem 

as condições indicadas nos pontos anteriores. 

 Deve haver um registo escrito numa folha afixada do horário das limpezas nas 

respetivas instalações, de indicação de horário de entrada e de saída. 

 

Cláusula 2.ª – Equipamentos, produtos e materiais  

1 - A responsabilidade dos equipamentos, assim como os materiais e produtos necessários 

para a realização do serviço são da responsabilidade do adjudicatário (detergentes, produtos 

de limpezas, pás, vassouras, panos, aspirador de líquidos, aspirador de sólidos, mopas, baldes 

entre outros) exceto os sacos do lixo, o papel higiénico, toalhetes, sabonete líquido para as 

mãos e blocos sanitários são fornecidos pela entidade adjudicante. 
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2 – É da responsabilidade do adjudicatário o controlo dos produtos de limpeza e equipamentos 

utilizados nessa prestação, determinando a sua substituição se necessário. 

3 - Todos os produtos de limpeza, lavagem, desengorduramento e desodorização a utilizar 

devem ser fornecidos em quantidade e qualidade adequada à limpeza das diferentes 

superfícies (opacas e translúcidas, pavimentos, mobiliário, metais, equipamentos elétricos, 

etc.), assumindo o cocontratante inteira e exclusiva responsabilidade pelos produtos que 

usar, nomeadamente no que respeita a eventuais danos que posteriormente se verifiquem, 

desde que atribuíveis àqueles. 

4 - Todos os Produtos a utilizar nos serviços de limpeza deverão respeitar as exigências 

ambientais e de saúde pública em vigor, devendo o adjudicatário garantir a sua adequação a 

novas normas ou exigências que entrem em vigor no período de vigência do contrato. Os 

produtos deverão apresentar sempre que possível os rótulos ecológicos, ou equivalente, e os 

equipamentos (aspiradores, enceradoras, …) a maior eficiência energética. 

5 - É da inteira responsabilidade do cocontratante o destino a dar aos resíduos produzidos ou 

recolhidos no decurso da sua atividade, sem prejuízo de poder utilizar as estruturas da 

entidade adquirente destinadas à recolha de resíduos e efluentes, sempre que exista, se 

mostre adequada e mediante autorização prévia. 

6 - É da responsabilidade e encargo do cocontratante a aquisição de todo o material móvel 

necessário aos trabalhos da prestação de serviços (viaturas, máquinas, equipamentos, 

ferramentas, utensílios e restantes produtos), bem como todos os gastos com a sua 

manutenção e conservação em perfeito estado de funcionamento, durante o período de 

vigência do contrato. 

7 - Caso a entidade adquirente ceda equipamentos de limpeza para utilização por parte do 

cocontratante, será elaborado um documento de consignação que registará o estado em que 

os equipamentos são entregues, bem como eventuais anomalias ou necessidades de 

intervenção que se considerem necessárias para a sua operacionalidade em condições 

adequadas. 

 

Cláusula 3.ª – Horário para execução dos serviços 

As limpezas deverão ser efetuadas em horários, que cumpram os requisitos da tabela 

apresentada no ponto 2 da cláusula primeira deste anexo, de forma a não perturbar o normal 

funcionamento dos serviços que se realizam nos edifícios. Os horários não podem ser 

reduzidos para metade aumentando os funcionários para o dobro de forma a terminar o 

serviço mais depressa. 
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Cláusula 4.ª – Equipa de trabalho 

1 - As qualificações e experiência do pessoal encarregado da execução do contrato tem de 

ser a que efetivamente foi proposta pelo concorrente. O cocontratante obriga-se a apresentar 

à entidade adquirente uma relação, por categorias profissionais, com indicação dos nomes 

dos trabalhadores e áreas a que estão afetos ao serviço. Da referida listagem constará, 

igualmente, a natureza do vínculo laboral entre os trabalhadores aí referidos e o 

cocontratante, bem como a data do início e duração. 

2 - O pessoal encarregado da execução do contrato só pode ser substituído com o expresso 

e prévio consentimento da entidade adjudicante, após verificação de que essa substituição 

proporciona um nível de qualidade equivalente. 

3 - A prestação de serviços de limpeza deverá ser integralmente executada nas instalações 

afetas à entidade adjudicante. 

4 - É da responsabilidade do cocontratante controlar a qualidade da prestação de serviços de 

limpeza executados nas instalações que lhe estão afetas, bem como a apresentação dos 

trabalhadores ao serviço (ex.: incorreção no trato, desleixo ou negligência na execução do 

serviço). 

5 - A entidade adjudicante poderá, em qualquer altura, determinar a substituição do pessoal 

que entenda não dever autorizar a permanecer na execução do contrato; 

6 - O cocontratante obriga-se a manter e a disponibilizar o registo de tempos de trabalho dos 

trabalhadores ao serviço, em registo em papel no local e sempre que possível a 

disponibilização em registo informático de fácil consulta; 

7 - O cocontratante deverá cumprir todas as disposições legais e regulamentares em vigor, 

relativamente a todo o seu pessoal, assegurando tal procedimento junto de eventuais 

subcontratados, respondendo plenamente pela sua observância perante a entidade 

adquirente. 

 

Cláusula 5.ª – Qualidade 

É da responsabilidade do cocontratante controlar a qualidade da prestação de serviços de 

limpeza executados nas instalações que lhe estão afetas, bem como o controlo dos produtos 

de limpeza e equipamentos utilizados nessa prestação, determinando a sua substituição se 

necessário, bem como a apresentação dos trabalhadores ao serviço (ex.: incorreção no trato, 

desleixo ou negligência na execução do serviço). 
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